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RESUMO. 
O texto se refere a responsabilidade do Estado associada à delinqüência, fazendo uma 
abordagem crítica e histórica acerca da mesma com todas as suas conseqüências. O autor 
trata da inércia Estatal como sendo determinante para a formação do criminoso, sendo que, 
cada sociedade possui mecanismos próprios de defesa da criminalidade, sendo a escola, a 
família e a igreja Cristã fatores determinantes para a prevenção do crime e formação do 
cidadão. 
 
INTRODUÇÃO. 
Desde vários séculos de estudos, vem-se tentando explicar psicologicamente e socialmente 
a delinqüência, tendo surgido as mais variadas teorias a respeito. De acordo com a escola Francesa 
( MOREL), a delinqüência cria um efeito moral, uma perda de consciência, ou seja, mau 
desenvolvimento ético ao lado do desenvolvimento normal de todas as outras faculdades. 
Em certos momentos históricos, a delinqüência chegou a ser explicada como defeito físico, 
devido a perda ou ao desenvolvimento defeituoso das fibras morais do cérebro atrofiado 
(KAHLBAUM ). No último século, surgiu a escola Lombrosiana, que postulou sobre o ser 
atávico, ou criminoso nato. Este possuía bases herodológicas que poderiam ser diagnosticadas por 
exames antropométricos, que demonstravam a inferioridade congênita dos delinqüentes. 
Posteriormente, em abandono a tais métodos ( que foram muito usados na Alemanha nazista para 
a identificação de Judeus), começou-se a utilizar os exames psicométricos que, embora muito mais 
avançados, ainda representam resultados relativos. Sabemos que nos dias atuais todas as 
concepções que atribuem um comportamento delinqüencial a uma diferença mental, racial, ou 
biológica estão eivadas de sofismável engano. 
 
Somente após a revolução industrial, que gerou uma crescente migração de massas do campo para 
a cidade, começou-se a considerar o ato criminoso levado como conseqüência de falhas nos 
aspectos ambientais e circunstanciais do ato, abstraindo-se como se poderia concluir, em 
postulados mais abstratos sobre a problemática crescente.  
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Os sociólogos, abandonando o remoto conceito de "criminoso nato", começaram então a 
indagar sobre a interação das forças ambientais ( ENVIROMMENT), e sociais que agem sobre a 
criança, desencadeando, ou não, a delinqüência até a sua foz, que é a repressão pelos controles 
repressivos secundários estatais. 
Na América do Norte, por exemplo, a guerra já foi considerada como sendo a maior 
responsável pela delinqüência. Na Inglaterra, o abandono do lar pela mãe que vai ao trabalho. Na 
África, temos os enormes movimentos migratórios de famílias de uma comunidade para a outra, 
não admitindo a adaptação da pessoa com as normas de cultura existentes em uma comunidade. 
Dentro do aspecto sócio econômico, temos a má situação financeira e cultural da família, 
influenciando no modus vivendi geral. No que se refere a esta situação , os atos delinqüenciais são 
mais freqüentes em grupos menos abastados. Relativamente ao sexo, os criminosos masculinos 
podem chegar a ser 70% maior que as criminosas femininas. Como se vê, o crime possui uma 
origem contingencial. 
Ao analisarmos as verdadeiras causas de uma possível hipótese que justifique os desvios 
de condutas das pessoas, a ponto de cometerem delitos das mais variadas espécies e matizes, 
devemos levar em consideração não só a conduta, como algo axiologicamente negativo ( LUIZ 
FLÁVIO GOMES ), como também , os fatores endógenos e exógenos ( MC. LENDON) que 
formaram toda a estrutura psicológica voltada para a infração da norma.  
E sobre esta norma, que tantas vezes nos debatemos quanto a sua validade e estrutura, a 
ponto de fazermos uma análise jurídico sintática da mesma, devemos indagar: O DELITO 
EXISTE SOCIOLOGICAMENTE SE PRESCINDIRMOS DA SOLUÇÃO 
INSTITUCIONAL COMUM? A resposta a esta pergunta só pode ser negativa, posto que, na 
realidade social somente existem condutas e ações, com significados totalmente diferentes do 
contexto normativo ( ZAFFARONI E PIERANGELI ). Assim, para que existam novos crimes 
basta a vontade do legislador, e as leis penais se sucedem com uma rapidez alucinante ( EDISON 
MIGUEL DA SILVA JR.). Para que haja esta inflação de leis penais, é necessário que a fonte 
material ou de produção do direito ( DAMÁSIO ) esteja em pleno contato com a clientela eleitoral 
( ZAFFARONI). Nestes termos, o senso comum imagina o crime como uma opção do legislador 
e, a pena, como a resposta eficaz para os infratores da lei, que deve pairar sobre a cabeça de todos, 
tal qual a espada de Dâmocles no aerópago da Roma medieval . Os que raciocinam desta forma, 
seguem a teoria da KANTIANA, que afirma ser a nossa sociedade um tecido de consenso. 
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Entretanto, outra é a realidade! Na verdade, afirmar que o Estado é fruto de um consenso, 
sendo Estado Pai ( PATER PATRIUS), que supre todas as necessidades de seus súditos é uma 
ideologia em decadência. Na verdade, não há acordo quando há interesses parciais, e a própria 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, consagra o pluralismo político como sendo um princípio 
fundamental do Estado Democrático de Direito. 
 
Consenso ou conflito? Está posta agora a maior indagação! Os agentes políticos, que entre eles se 
incluem os membros da magistratura e do Ministério Público, procurando se adequar a sua 
clientela, seja eleitoral ou jurisdicional, elaboram ou executam leis repressivas, longe de qualquer 
contexto consensual como paradigma coerente, mesclando ora argumentos moralistas, ora 
simbolistas, ora abolicionistas, ora de segurança nacional. E assim, são feitas as ditas 
REFORMAS PONTUAIS, também denominadas por FERNANDO CAPEZ de PRINCÍPIO DA 
OCASIÃO. 
Por fim, claro está que não existe consenso entre o Estado e seus súditos, sendo a maior 
prova disto a declaração de ineficácia das leis quanto a sociedades excluídas como nas favelas, e 
paralelas como no crime organizado, que, na Itália, se fez que fosse criado um sistema jurídico ao 
lado do convencional ( LUIZ FLÁVIO GOMES ).  
Assim, onde localizar o delinqüente que foi, desde o início, concebido em uma sociedade 
paralela em função dos mais diferentes paradigmas conflitivos? A esta resposta, filiamo-nos a 
corrente de pensamento que se filia as justificativas de cunho social já citadas, como a miséria, o 
desemprego e a falta de perspectivas quanto ao bem estar social ou WELLFARE STATE tanto 
pregado pela doutrina de KANT. 
Concluímos que, não há delinqüente por acaso, ou, como divididos pela criminologia clássica em 
passionais, ocasionais ou qualquer outra eventual denominação. 
Ao nascer, a pessoa está dotada de personalidade e, de conseqüência, capacidade de direito 
ou de gozo ( MARIA HELENA DINIZ). Isso significa, em termos filosóficos-espritualistas que 
todos nascem iguais potencialmente para fruir de todos os bens da vida que possam ser 
susceptíveis de suprir uma necessidade ( ADA PELEGRINI GRINOVER).  
Entretanto, as já ditas causas exógenas de formação do indivíduo são determinantes desde 
o seu nascimento até o seu momento IN EXTREMIS. Boa formação escolar, religiosa, social, 
desportiva, cultural, alimentar entre outras, são os meios mais eficazes de controle social primário, 
qual seja, a formação do indivíduo dentro do contingencial e fragmentário contexto em que habita. 
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E quando estes fatores falham? Haveria de se imputar uma conduta delituosa ao infrator da 
lei que, em nosso sistema jurídico, é "a expressão máxima da ordem"? Não haveria uma 
responsabilidade anterior ao criminoso que poderia ser atribuída ao Estado, provedor da formação 
de seus súditos através das normas e princípios programáticos da Constituição? Esta resposta só 
pode ser afirmativa e a assertiva se deve a aplicação do princípio da co – culpabilidade ou 
culpabilidade delinqüencial atenuada.  
 
CULPABILIDADE DELINQUENCIAL ATENUADA OU CO CULPABILIDADE- FORMA DE 
APLICAÇÃO AO DIREITO BRASILEIRO. 
 
Posto isto, devemos lapidar em termos jurídicos este conceito que pode inovar em termos de 
política criminal e acordar o Estado Administração para a efetivação de políticas públicas mais 
eficazes, barrando, desta maneira, a crescente clientela penal. 
Considera-se co-culpabilidade ou culpabilidade delinqüencial atenuada, o fato de, o delinqüente, 
analisado em seu contexto social de maneira conglobante, não ser o único responsável pela prática 
delituosa, imputando-se ao Estado, indiretamente, como provedor da formação social geral, uma 
parcela de responsabilidade sobre a conduta praticada pelo infrator(ZAFFFARONI). 
Desta forma, estatui o Código Penal que, "a pena poderá ser atenuada em razão de 
circunstância relevante, anterior ou posterior ao crime, embora não prevista em lei" ( art. 66 ).  
Posto isto, é de se concluir que o julgador, dotado de espírito crítico, e voltado para os 
anseios sociais de um Estado Democrático de Direito, poderá, sem laivos de dúvida, aplicar tal 
atenuante inominada, acordando assim, o Estado Administração pelo Estado Juiz para políticas 
sociais mais adequadas. 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFIA: 
CAPEZ, Fernando: Curso de Processo Penal. São Paulo:  Ed. Saraiva.  
CAPEZ, Fernando: Curso de Direito Penal.São Paulo:  Ed. Saraiva 
ZAFFARONI, Eugênio Raul. Manual de Direito Penal Brasileiro.  Ed. RT,    
JESUS, Damásio Evangelista de: Direito Penal vol. I. Ed. Saraiva  
 GOMES, Luiz Flávio: Crime organizado. Ed RT. 
JR. Edison Miguel da Silva: Boletim da AGMP 2000 
 Revista Veja: nº 1686 / fev. 2001 
 DINIZ, Maria Helena: Código Civil anotado. Ed. Saraiva 
GRINOVER, Ada Pelegrini: Teoria Geral do Processo. Ed. Malheiros 
GRUNSPUN, Hain: Distúrbios psiquiátricos da criança Ed. Livraria Atheneu . 
